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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONEDANAÇÃO 
DE 10 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL 
FECHADO. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDME PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de pedido de reconsideração conhecido com agravo 
regimental interposto contra decisão desta relatoria que não conheceu do 
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, condenado a 
10 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática 
do crime previsto no art. 217-A, c/c art. 61, II, "f", do Código Penal, 
sendo denegado o direito de recorrer em liberdade.
2.  O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo 
regimental em observância aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade dos recursos, desde que apresentado no prazo legal (AgRg 
no HC n. 745.226/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 8/8/2022).
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
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excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente na gravidade concreta 
da conduta do agravante, que praticou atos libidinosos diversas da 
conjunção carnal com a sua prima de 10 anos de idade, consistente em 
colocar o pênis na boca da criança quando ela estava com os olhos 
fechados.
5. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
05/12/2022, DJe 10/01/2023).
6. Além disso, conquanto a defesa argumente que os fatos datam de 
final de 2019, esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência 
de contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal 
entre a data dos fatos e o decreto preventivo, a gravidade concreta do 
delito obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo 
decurso do tempo" (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
18/05/2020).
7. No mais, o entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido 
de que, tendo o paciente permanecido preso durante todo o andamento 
da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias 
fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe fosse deferida a 
liberdade.
8. Ora, “a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de 
não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo 
alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a liberdade" 
(RHC n. 105.918/BA, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 25/3/2019).
9. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
11. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA44911205 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/12/2024 13:35:21
Publicação no DJEN/CNJ de 17/12/2024. Código de Controle do Documento: 6cc5bfd7-af2b-448a-9367-7d96c1c15837



RCD no HABEAS CORPUS Nº 956736 - SP (2024/0409191-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
REQUERENTE : H P S (PRESO)
ADVOGADOS : FRANCISCO TOLENTINO NETO - SP055914

BRUNO BARRIONUEVO FABRETTI - SP316079
HUMBERTO BARRIONUEVO FABRETTI - SP253891
ANDREA REGINA PADOANI HAAK - SP384711
MARIA JULIA GONÇALVES DE OLIVEIRA RIBEIRO - 
SP384223

REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONEDANAÇÃO 
DE 10 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL 
FECHADO. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDME PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de pedido de reconsideração conhecido com agravo 
regimental interposto contra decisão desta relatoria que não conheceu do 
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, condenado a 
10 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática 
do crime previsto no art. 217-A, c/c art. 61, II, "f", do Código Penal, 
sendo denegado o direito de recorrer em liberdade.
2.  O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo 
regimental em observância aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade dos recursos, desde que apresentado no prazo legal (AgRg 
no HC n. 745.226/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 8/8/2022).
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 

Documento eletrônico VDA44940366 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/12/2024 16:56:20
Código de Controle do Documento: f0821073-5f3c-4c0a-9cc1-89b3ff7f6a2c



excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente na gravidade concreta 
da conduta do agravante, que praticou atos libidinosos diversas da 
conjunção carnal com a sua prima de 10 anos de idade, consistente em 
colocar o pênis na boca da criança quando ela estava com os olhos 
fechados.
5. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
05/12/2022, DJe 10/01/2023).
6. Além disso, conquanto a defesa argumente que os fatos datam de 
final de 2019, esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência 
de contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal 
entre a data dos fatos e o decreto preventivo, a gravidade concreta do 
delito obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo 
decurso do tempo" (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
18/05/2020).
7. No mais, o entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido 
de que, tendo o paciente permanecido preso durante todo o andamento 
da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias 
fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe fosse deferida a 
liberdade.
8. Ora, “a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de 
não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo 
alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a liberdade" 
(RHC n. 105.918/BA, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 25/3/2019).
9. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
11. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração conhecido com agravo regimental 

interposto por H P S contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, 

mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 107/117). 

Consta dos autos que o agravante foi condenado a 10 anos e 8 meses de 
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reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 217-A, c/c art. 

61, II, "f", do Código Penal, sendo denegado o direito de recorrer em liberdade (e-STJ fls. 

67/79). 

No presente recurso, a defesa alega que os requisitos da prisão preventiva não 

estão preenchidos. Sustenta a ausência de contemporaneidade da prisão preventiva. 

Assevera que o modus operandi não é suficiente para a manutenção da segregação 

cautelar. Afirma que o réu é primário, sendo suficiente a imposição de medidas cautelares 

alternativas. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada para a revogar a 

prisão preventiva do agravante, ainda que mediante a imposição de medidas cautelares 

previstas no art. 319 do CPP.

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

condenado a  10 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do 

crime de estupro de vulnerável. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 
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novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada nos seguintes 
termos (e-STJ fl. 34): 

Contudo, no presente caso, a segregação processual se torna necessária neste 
momento para a garantia da ordem pública, conforme passo a expor: 
Tratando-se de acusação da prática de crime hediondo praticado no âmbito 
familiar, contra a própria prima de segundo grau, de tenra idade, o contexto 
fático apresentado, na esteira do pensamento ministerial, a liberdade do réu 
pode dar azo a novos crimes e causar repercussão danosa no meio social, até 
porque a conduta do agente demonstra que sua personalidade estaria voltada 
para a prática desse tipo de delito contra vulneráveis. Assim, não se pode 
perder de vista, ainda, que os depoimentos colhidos na fase acusatória, 
mormente o depoimento da vítima, que indica temor e intimidação que sente, 
mormente por pertencer o réu ao mesmo núcleo familiar, não se podendo 
olvidar que, se o denunciado for solto, certamente a intimidará. Diante do 
quadro fático apresentado in casu, a reação estatal deve ser proporcional à 
gravidade dos fatos. E a resposta estatal, no presente caso, não pode ser 
outra senão a manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública.

Posteriormente, ao proferir a sentença condenatória, o Juízo de primeiro grau 
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denegou ao réu o direito de recorrer em liberdade pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 
78/79): 

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a presente ação penal e, em 
consequência, CONDENO o réu H P S, qualificado nos autos, como incurso 
nas penas do art. 217-A, c/c art. 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal à 
pena de 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial 
fechado (art. 33, §2º, a, do Código Penal).
Diante da natureza do delito e o regime inicial imposto, verifico que o réu 
respondeu ao processo preso, razão pela qual ainda presentes os requisitos 
da prisão preventiva, mormente em relação ao risco para a aplicação da lei 
penal que, cuja sanção penal em exercício e segundo a possível detração, 
prevê, como forma de ressocialização, o progressão de regimes, sem saltos, 
como fases dessa. Mesmo porque, ainda sob esta ótica, não haveria qualquer 
sentido em manter o acusado preso durante todo o processo, custódia essa 
que servirá para fins de pedido de detração ou até fixação de regime menos 
severo, para após a sentença confirmatória de sua responsabilidade, 
superando a fase de indícios de autoria, obter uma liberdade que antecederá 
uma possível confirmação do julgado no qual novamente estará sujeito à 
nova decretação de prisão com progressão de regimes.
Em outros termos, onde existe a mesma razão deverá existir a mesma 
disposição.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 
de origem (e-STJ fls. 24/27): 

Após regular instrução processual, sobreveio sentença em 8 de agosto de 
2024, julgando procedente a pretensão punitiva, para condenar o paciente 
como incurso no artigo 217-A, c. c. o artigo 61, inciso II, "f", do Código 
Penal, à pena de 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime 
inicial fechado (fls. 221/233 dos autos principais).
(...) 
Conforme se verifica, a r. sentença justificou os motivos pelos quais indeferiu 
ao paciente o direito de recorrer em liberdade, não podendo se falar em 
ausência de fundamentação ou que estejam ausentes os pressupostos para a 
manutenção da segregação, com a condenação em primeiro grau.
Tendo permanecido preso durante toda a instrução criminal, a manutenção 
da custódia cautelar é consequência lógica, estando presentes os requisitos 
do artigo 312, do Código de Processo Penal.
(...) 
Saliento que não é necessária fundamentação exaustiva para a manutenção 
da prisão cautelar na sentença condenatória, quando o réu permaneceu preso 
durante toda a instrução.
(...) 
No caso dos autos, subsiste o requisito referente à garantia da ordem pública, 
ante a gravidade concreta do crime, como bem pontuado pelo MM. 
Magistrado de primeiro grau, atendendo ao previsto no artigo 387, § 1º, do 
Código de Processo Penal.
Não há que se falar em ausência de contemporaneidade da prisão, vez que ela 
guarda relação com a subsistência dos motivos que a ensejaram, e não com o 
momento da prática do crime.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.
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No caso, a prisão preventiva está devidamente na gravidade concreta da 

conduta do agravante, que praticou atos libidinosos diversas da conjunção carnal com a 

sua prima de 10 anos de idade, consistente em colocar o pênis na boca da criança quando 

ela estava com os olhos fechados. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Relator Ministro 

NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

de 19/12/2022).

Além disso, conquanto a defesa argumente que os fatos datam de final de 

2019, esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência de contemporaneidade, 

embora não seja irrelevante o lapso temporal entre a data dos fatos e o decreto 

preventivo, a gravidade concreta do delito obstaculiza o esgotamento do periculum 

libertatis apenas pelo decurso do tempo" (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 18/05/2020).

No mais, o entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o paciente 

permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 

alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe fosse 

deferida a liberdade.
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Ora, “a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de não 

culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático, 

conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 

25/3/2019).

A posição é consonante, além disso, com o Supremo Tribunal Federal, o qual 

possui entendimento pacífico de que “permanecendo os fundamentos da prisão cautelar, 

revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a 

instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação” (RHC 

n. 117.802/DF, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado 

em 10/6/2014, DJe de 1º/7/2014).

Cumpre salientar que nos termos da orientação desta Corte "a manutenção da 

custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em que o acusado 

permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação 

exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo 

Penal, declinar que permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da 

medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 

requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma." (AgRg no HC n. 692.519/SP, Relatora 

Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 4/10/2021).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

Nesse sentido, confira-se: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DO APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA 
INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO À PENA DE 9 ANOS DE RECLUSÃO, 
EM REGIME FECHADO. MODUS OPERANDI. RÉU COMPANHEIRO DA 
IRMÃ DA VÍTIMA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art.
93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
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esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.
2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi empregado (o réu, valendo-se da 
circunstância de ser companheiro da irmã da vítima e aproveitando-se da 
ausência daquela, constrangeu, mediante violência e grave ameaça, a menor 
a praticar com ele conjunção carnal e atos libidinosos diversos da 
conjunção). Soma-se a isso o fato de o recorrente ser ser companheiro da 
irmã da vítima e de os abusos terem sido praticados dentro de sua própria 
casa, a evidenciar o risco de reiteração delitiva. A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para garantir a ordem pública. 3.
É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal a orientação "de que não há lógica em deferir ao 
condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu segregado durante 
a persecução criminal, se persistentes os motivos para a manutenção da 
medida extrema" (HC n. 456.472/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 31/10/2018).
4. Recurso improvido.
(RHC n. 121.268/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PLEITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. 
CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a prisão preventiva 
do paciente, condenado pelo crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do 
Código Penal) com pena de 9 anos de reclusão em regime fechado. A defesa 
sustenta a ausência de fundamentação idônea para a manutenção da prisão 
preventiva após a sentença condenatória e requer a concessão de liberdade 
provisória, sob alegação de condições pessoais favoráveis (primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa). II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se há ausência de 
fundamentação idônea na decisão que manteve a prisão preventiva após a 
sentença condenatória; (ii) verificar se as condições pessoais favoráveis do 
paciente justificam o direito de recorrer em liberdade. III. RAZÕES DE 
DECIDIR
3. A prisão preventiva é mantida em razão da gravidade concreta do delito, 
consistente no abuso sexual de criança de 10 anos de idade, demonstrando 
elevada periculosidade e risco de reiteração delitiva, o que justifica a 
necessidade de garantia da ordem pública.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido 
de que, quando permanecem os motivos que ensejaram a prisão preventiva, 
não há lógica em conceder liberdade provisória ao condenado que 
permaneceu preso durante toda a persecução penal.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, residência fixa e 
trabalho lícito, não são suficientes para afastar a prisão preventiva quando 
presentes os fundamentos legais para sua decretação, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal.
6. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso próprio, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso, 
conforme jurisprudência pacífica do STJ e STF.
7. A análise de medidas cautelares alternativas à prisão foi devidamente 
afastada, uma vez que a gravidade concreta da conduta e o risco de 
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reiteração delitiva exigem a manutenção da segregação cautelar. IV. 
DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 920.619/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO EM 
LIBERDADE INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA. SUPRESSÃO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo Magistrado 
sentenciante, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e da 
periculosidade do agente, na medida em que o apenado abusou sexualmente 
de sua enteada, menor de 14 anos, aproveitando-se das ocasiões em que a 
genitora da vítima se ausentava para trabalhar, tendo praticado os atos 
ilícitos na presença do irmão da ofendida, também menor de idade, 
circunstâncias que demonstram o risco ao meio social e a necessidade da 
custódia para garantia da ordem pública.
3. Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
6. A apontada ausência de contemporaneidade da custódia cautelar não foi 
objeto de análise no acórdão impugnado, o que obsta o exame por este 
Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 
instância.
7 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 828.927/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.
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Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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ANDREA REGINA PADOANI HAAK - SP384711
MARIA JULIA GONÇALVES DE OLIVEIRA RIBEIRO - SP384223
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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